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propostas, inclusive pela conferência para atestar a veracidade das informações neles

contidas. 7

Convém elucidar que os prazos insculpidos na Lei ns 8.666/93 devem ser

obrigatoriamente cumpridos, em especial, com relação a forma de contagem deles, excluindo-

se a data do início e incluindo a data do final conforme disposição do artigo 110.

Ao instrumento contratual em análise deverão ser acostados os documentos

necessários à demonstração da regularidade fiscal e tributária da empresa vencedora. Sendo

assim, registro que, sob os aspectos formais, inexiste óbice ao seguimento deste feito.

0 presente parecer é opinativo e não vincula o administrador, este tem a

administração do bem público e assume a responsabilidade de sua gestão, neste sentido, ante

as orientações já estabelecidas no parecer jurídico inicial, deixo a díscricíonariedade do gestor

o prosseguimento deste procedimento, com a respectiva homologação do resultado.

4. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica Municipal OPINA PELA

HOMOLOGAÇÃO do processo licitatório em questão, devendo os autos serem encaminhados

para a autoridade superior.

Conforme é sabido, o parecer jurídico que se dá nas contratações e licitações

é mera mente opinativo, não estando à administração obrigada a atendê-lo.

É 0 parecer, salvo melhor juízo.

São João dos Patos - MA, segunda-feira, 18 de março de 2024.
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